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Considerando a produção historiográfica sobre "instituições escolares" e o debate em torno das novas (e "velhas") abordagens desse tema, motivou a atual pesquisa, optando por investigar a história de uma instituição de ensino superior. Mas especificamente a História da Universidade Estadual de Mato Grosso, que foi criada em 1970 e deixou de ser Universidade Estadual de Mato Grosso e passou a ser Universidade Federal de Mato Grosso do Sul em 1979.

Considera-se, ainda, que as instituições escolares não podem ser analisadas de uma perspectiva que privilegie somente seus aspectos internos. Deve-se analisá-las também nos seus aspectos externos, ou seja, levando-se em consideração o contexto em que se encontram inseridas e com o qual se relacionam, por serem elas produtos e produtoras da sociedade à qual pertencem.
Recente produção na área de História da Educação tem demonstrado inovações na abordagem da história das instituições escolares que consideram o entorno da instituição como um elemento de análise.Entre esses trabalhos, estão a tese de doutorado Dos Pardieiros aos Palácios, de Luciano Mendes de Faria Filho(1996), a tese para professor titular
 A Escola Redescobre a Cidade de Clarice Nunes( 1993)e a tese de Carlos Monarcha (1999) , A Escola Normal da Praça. 

Estes trabalhos destacam-se, conforme estudo, a relação que estabelecem entre a escola como instituição e a cidade, com seus projetos urbanos ordenadores e ou reorganizadores da lógica da organização da escola.

Faria Filho (1996), escreve sobre a educação pública primária na cidade de Belo horizonte, no período que vai dos primeiros anos ao final da segunda década do século XX (1906-1918), e afirma que a cultura escolar, nos seus múltiplos desdobramentos e relações, acabou por constituir-se como objeto fundamental de sua tese. 

O autor analisou os grupos escolares como símbolo de uma nova forma escolar que vinha sendo produzida segundo ele, desde o meados do século XIX. 

Faria Filho (1996) afirma que o período da história da escolarização mineira e brasileira estudado foi compreendido como um momento do progresso da crescente racionalização e urbanização da sociedade brasileira e latino-americana, e a escola:

Ao conceber a escola como um momento da racionalização e urbanização não o fazemos tendo como pressuposto que aquela fica subsumida no movimento de realização destes dois últimos, mas sim, como algo ‘dotado de uma lógica interna que lhe confere não só sentido próprio’, mas também que se produz ao mesmo tempo em que produz aqueles, sendo por eles também produzida.(FARIA FILHO, 1996, p.26-27).

Nunes (1993) em sua tese A Escola Redescobre a Cidade, questiona-se sobre as práticas escolares, sobre sua materialidade, sobre o movimento de modernidade da sociedade que segundo a autora a escola ajudou a construir.Estas são as questões que guiaram sua pesquisa, na perspectiva de ler a escola enquanto espaço físico, social e cultural:[...]salientamos que ler a escola lendo a cidade levou-nos também a retecer de uma visão menos estereotipada das relações que estes estabeleceram entre a sua atuação social e a sua produção intelectual.(NUNES, 1993, p.01).

A autora estuda a escola pública no Rio de Janeiro entre os anos de 1910 e 1935, e afirma que a cultura desta cidade possui uma marca que se imprime nas suas instituições escolares. Ela elege a estratégia do desvio, com objetivo de deslocar constantemente o olhar da escola para a cidade, trazendo a tona o Rio de Janeiro como contraponto a São Paulo.O objetivo da autora foi o de captar a especificidade da escola carioca dentro da cultura urbana. 

Nunes entre outras considerações conclui que:

A escola carioca, no período estudado, manifesta ao mesmo tempo a negação, a afirmação e a reinvenção da modernidade da cidade numa trajetória que a retirou da esfera familiar, privada e religiosa para a esfera pública. Se nessa trajetória a preocupação disciplinar esteve presente, através de medidas diversas, elas nem sempre surtiram efeito. A insuficiente ampliação da rede escolar, apesar da sua notável expansão até meados de trinta, e as resistências da sua cultura relativizaram todos esse esforço disciplinador.( NUNES,1993, p.208).

Monarcha (1999), estuda a Escola Normal da Praça, ou seja, a Escola Normal de São Paulo durante o período de 1840-1930, buscando apreender o movimento de constituição-instituição da escola Normal da Praça e explicar as diferentes consciências e sentidos que os diferentes sujeitos produziram por conta própria e por meio de empresas sociocultural.

O procedimento metodológico adotado pelo autor supõe a eleição do que denomina “momentos cruciais”, ou seja, fragmentos com sentido próprio que se iluminam mutuamente, iluminando, assim, o conjunto e permitindo vislumbrar uma tensão entre unidade e diversidade.

[...] Estes momentos cruciais permitem: apreender, de forma condensada, aquele movimento de constituição /instituição da Escola Normal da Praça; e explicar a pluralidade de sujeitos históricos e sentidos culturais e políticos , ao mesmo tempo em que compreender a unidade de sua fonte intelectual e dos princípios que a organizam”(MONARCHA 1999, p.16).

O estudo do autor é feito através da análise de um sistema de representações que orienta o pensamento e a atuação de uma pluralidade de sujeitos históricos que, paulatinamente vão modelando a fisionomia da Escola Normal da Praça, envolvendo-a duplamente na empresa de construção /afirmação local do Estado-nação brasileiro, elaborando uma cultura política que se pretende nacional; e produção de uma cultura escolar urbana, cujas normas e práticas são recorrentemente atualizadas, incorporando temas e percepções da vida urbana e nacional.

Considera-se que estas obras poderão tornar-se referência no estudo das relações entre a cidade
 e a universidade, do papel da universidade para a cidade e das influências do processo de urbanização nas relações internas à instituição.

 Acredita-se que este estudo se diferencia da tese de Faria Filho (1996) e da Nunes (1993), por não se pretende enfocar a análise da cultura e das práticas da instituição, pois a relação que se deve considerar na análise entre a Universidade e a cidade esta ligada a importância desta instituição para a cidade e o seu papel nas disputas locais.

Observa-se que guardado as devidas proporções o trabalho de Monarcha (1999), possa ser uma referência quanto ao aspecto de considerar à instituição como símbolo e expressão de projetos políticos e ou culturais. 

Ao analisar as relações entre campo de poder e campo intelectual. Ou seja, se a universidade criou ou conformou um campo intelectual na cidade e a relação deste com o campo de poder mais imediato.

Neste sentido, busca-se em Bourdieu (1999) o conceito de campo, que será utilizado na análise das relações entre campo intelectual e campo de poder. Ou seja, na análise das relações dos intelectuais com os grupos políticos, no sul de Mato Grosso, mais especificamente em Campo Grande.

Para Bourdieu (1999) o campo intelectual possui uma especificidade, pois representam o modelo quase realizado de um universo social cujos únicos princípios de diferenciação e de hierarquização seriam as distinções propriamente simbólicas. Para esse autor, o campo intelectual, por maior que seja sua autonomia, é determinado em sua estrutura e em sua função pela posição que ocupa no interior do campo de poder.

Em relação a campo de poder e campo intelectual Bourdieu afirma que:

Antes é preciso situar o corpus assim constituído no interior do campo ideológico de que faz parte, bem como estabelecer as relações entre a posição deste corpus neste campo e a posição  no campo intelectual do grupo de agentes  que o produziu. Em outros termos, é necessário determinar previamente as funções de que se reveste este corpus no sistema das relações de concorrência e de conflito entre grupos  situados em posições  diferentes no interior de um campo intelectual que, por sua vez, também ocupa uma dada posição no campo do poder. (BOURDIEU, 1999, p.186).

O conceito de campo será utilizado na análise que será realizada das relações entre campo intelectual e campo de poder. Ou seja, na análise das relações dos intelectuais da universidade e os grupos políticos do sul de Mato Grosso.

Os aportes teórico-metodológicos desta pesquisa se configuram na tentativa de compreender as relações entre o grupo de intelectuais da Universidade Estadual de Mato Grosso e o poder local instituído, no caso não apenas da cidade de Campo Grande, mas também do sul do Mato Grosso
. Pretende-se analisar a importância destes intelectuais e da própria Universidade para o campo de poder local e para a cidade, bem como as interferências e ingerências do poder constituído na instituição. 

Neste sentido o estudo realizado por Angela Maria Castro Gomes (1999) intitulado: História e historiadores 
, constitui-se em um bom exemplo de análise das relações do campo do poder com o campo intelectual e a produção de bens simbólicos. A autora busca compreender a proposta de História do Brasil  construída durante o Estado Novo que segundo a ela, marcou a cultura histórica de nosso país.Com este objetivo, Gomes (1999), estuda os historiadores e os intelectuais, que através de seus escritos, produziram uma versão da História do Brasil e contribuíram com a legitimação do Estado Novo.

A autora estuda as relações dos intelectuais com o Estado e as estratégias de produção cultural, envolvendo escritores, editores, instituições acadêmicas e não acadêmicas. Ela se utiliza neste estudo dos conceitos de Bourdieu :

“[...] essas noções se completam com uma utilização muito livre do conceito de campo intelectual de Bourdieu. De um lado, a própria idéia de “campo”, como um sistema de relações  entre posições que confere particularidade a cada posição e ao conjunto  por elas formado, que é sempre dinâmico e marcado por lutas. De outro lado, a noção de campo intelectual, que se “autonomiza” pari passu à elevação de Status dos produtores de bens simbólicos e à sua especialização, o que, no caso do Brasil, começa a ocorrer no período sob exame.(GOMES, 1999, p.42).

Tendo em vista algumas semelhanças, quanto à utilização dos conceitos de Bourdieu, este texto de Gomes constitui-se também em um ponto de referência para esta pesquisa.

Considerando que a pesquisa é sobre a Universidade Estadual de Mato Grosso, seus intelectuais e suas relações com o poder instituído se faz necessário a discussão sobre o conceito de intelectual. Neste sentido busca-se em Gramsci (2001) esta conceituação:

[...] seria possível dizer que todos os homens são intelectuais, mas nem todos os homens têm na sociedade a função de intelectuais [...]. Formam-se assim, historicamente, categorias especializadas para o exercício da função intelectual; forma-se em conexão com todos os grupos sociais, mas, sobretudo em conexão com os grupos sociais mais importantes, e sofrem elaborações mais amplas e complexas em ligação com o grupo social dominante. Uma das características mais marcantes de todo grupo que se desenvolve no sentido do domínio é sua luta pela assimilação e pela conquista “ideológica” dos intelectuais tradicionais, assimilação e conquista que são tão mais rápidas e eficazes quanto mais o grupo em questão for capaz de elaborar simultaneamente seus próprios intelectuais orgânicos. (GRAMSCI, 2001, p.18-19).

 Gramsci (2001), conceitua os intelectuais do ponto de vista histórico, isto é estabelece relação entre estes e os grupos sociais a que pertencem ou a que estão subordinados: [...] Os intelectuais são os “prepostos” do grupo dominante para o exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo político [...].(GRAMSCI, 2001, p.21).

Sobre a relação entre os grupos sociais e os intelectuais Gramsci afirma:

Os intelectuais são um grupo autônomo e independente, ou cada grupo social tem uma sua própria categoria de intelectuais? O problema é complexo por causa das várias formas que assumiu até agora o processo histórico real de formação das diversas categorias intelectuais. As mais importantes dessas formas são duas: 1)Todo grupo social, nascendo no terreno originário de uma função essencial no mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo, organicamente, uma ou mais camadas de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência da própria função, não apenas no campo econômico, mas também no social e político (grifo nosso): o empresário capitalista cria consigo o técnico da indústria, o cientista da economia política, o organizador de uma nova cultura, de um novo direito, etc. (GRAMSCI, 2001, p.15-16).

Para Gramsci (2001) a relação entre os intelectuais e o mundo da produção não é imediata como ocorre, por exemplo, com os grupos sociais fundamentais, mas possui mediação, em vários graus, por todo o tecido social, pelo conjunto das superestruturas, do qual os intelectuais são precisamente os funcionários. 

Segundo o autor, a elaboração de camadas intelectuais ocorre conforme processos históricos tradicionais concretos: Formaram-se camadas que, tradicionalmente, “produzem” intelectuais; e elas são as mesmas que, com freqüência, especializaram-se na “poupança”, Isto é, a pequena e média burguesia fundiária e alguns estratos da pequena e média burguesia urbana. (GRAMSCI, 2001, p.20).
Como o escopo da pesquisa aqui apresentada é a investigação da gênese da instituição nela focalizada, manuseando fontes primárias, constatou-se que essa instituição fora criada, em 1969, como instituição estadual (Universidade Estadual de Mato Grosso), tendo sido federalizada somente dez anos depois, quando então passou a ser denominada de Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Sendo assim, delimitou-se o período da pesquisa de 1969 até 1979, ou seja, da  gênese até a federalização dessa instituição.

Esta delimitação temporal segue assim critérios estabelecidos a partir do próprio objeto, e não a partir de períodos consagrados por uma certa historiografia política, como, por exemplo, “República” “Ditadura” etc. Esta opção esta relacionada com as mediações necessárias entre objeto e contexto, neste sentido o contexto da instituição será considerado a partir de questões que o próprio objeto (Universidade) suscite, e não como ponto de determinação do objeto.

Essa instituição desenvolveu, desde a sua criação, um importante papel no sul do então estado do Mato Grosso. Investigar sua gênese, na década de 70, constitui-se uma forma de contribuição para a história da educação em um estado cuja história é pouco conhecida.

Como se sabe, o sul do Mato Grosso tornou-se estado em 1977 e estudar os primórdios da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) significa, também, estudar parte da história do sul do Mato Grosso. 

A Universidade Estadual de Mato Grosso, foi criada em 1970, mas sua origem ocorreu em 1962 com a criação da Faculdade de Farmácia e Odontologia em Campo Grande. 

No início da década de sessenta a maioria dos jovens da região sul do Estado de Mato Grosso, tinha que se mudar para outros Estados da federação para estudar, pois havia apenas o curso de Direito em Cuiabá, capital do Estado. Estes jovens migravam principalmente para o Rio de Janeiro.

João Pereira da Rosa
 publicou em 1993 um livro de memórias intitulado “As duas histórias da Universidade: 1966-1978” e nesta obra, afirma que, do quadro social da Associação Médica de Campo Grande em 1968, setenta e sete por cento dos médicos foi diplomado nas escolas médicas do Rio Janeiro. A preferência era pela Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, na Praia Vermelha, que oferecia 300 vagas, seguida da Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, que oferecia 100 vagas, entre outras faculdades que ofereciam menos vagas.

Em 1962 um forte movimento de profissionais liberais, através da Associação Farmacêutica Sul de Mato Grosso e da Associação Campo-grandense de Cirurgiões dentistas, reivindicava a criação Faculdade de Farmácia e Odontologia de Mato Grosso.

Maymone
 (1989) relata toda a campanha em prol da faculdade em seu livro intitulado “Da farmácia e odontologia à Universidade: memórias”.Segundo este autor quando os farmacêuticos idealizaram desencadear o movimento de criação destes cursos, conheciam os trabalhos realizados nos anos de 1959 e 1960, pela então Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes)
, relacionados ao problema das necessidades de pessoal de nível superior, no tocante aos vários campos de atividades, já que o desenvolvimento exigia a formação de pessoal habilitado para tarefas cada vez mais diversificadas na sociedade em evolução. 

De acordo com as orientações da CAPES, o autor relata que a associação concluiu que no caso do Sul do Mato Grosso o ensino superior deveria ter as seguintes categorias: 1) Agronomia e Veterinária; 2) Engenharia, Química e Arquitetura; 3) Saúde e  4) das ciências e técnicas sociais (Direito, Economia, Filosofia, Letras, Pedagogia). Entretanto segundo Maymone (1989), a situação não permitia, àquela época, postular os cursos seguindo rigorosamente estes critérios que se constituiriam no espelho da realidade sócio-econômica, pela vocação natural que é agro-pastoril. 

O autor denomina ter vocação natural agro-pastoril a realidade sócio-econômica do Sul do Mato Grosso, área que hoje corresponde ao Estado de Mato Grosso do Sul. Esta região se caracteriza eminentemente pela agropecuária que mantém a pecuária como atividade principal.  

Até a década de 60, segundo Bittar (1997) o território que hoje compreende Mato Grosso do Sul era majoritariamente rural. Em 1960, o grau de urbanização era de 42% e, em 1972, 55%. Mas existiu e ainda existe um outro problema na realidade desta região, uma vez que a concentração fundiária tem sido tendência marcante no campo sul-mato-grossense:

A má distribuição de terras demonstra, o alto índice de concentração fundiária do Estado:

Quadro 1

Estrutura fundiária de Mato Grosso do Sul 1985

	Estabelecimentos Agropecuários
	Áreas em hectares
	% da área em relação ao total do Estado de Mato Grosso do Sul

	63% dos estabelecimentos
	Menos de 100
	Representa apenas 2%  da área total

	12% dos estabelecimentos
	Mais de 1000
	Representa 84 % da área total


FONTE: Mato Grosso do Sul. Secretaria de Planejamento. O Centro-Oeste e a retomada do desenvolvimento nacional, 1985, p.38.

Apesar destes dados serem de duas décadas após a criação dos primeiros cursos superiores em Campo Grande, estes dados podem ser considerados, pois a concentração de terra não sofreu muitas alterações neste período. 

Esta concentração de terras também ocorria em Campo Grande conforme dados abaixo:

 Quadro 2

Estrutura fundiária de Campo Grande 1975

	Grupo de área
	Estabelecimentos
	% da área em relação ao total do Município de Campo Grande

	
	N°
	%
	

	01 a menos de1000
	1.126
	89,0
	Possui apenas 19% da área total

	1000 a menos de 10000
	127
	10,1
	Possui 64% da área total

	10000 a mais
	06
	 0,5
	Possui 17% da área total


FONTE: Perfil Sócio Econômico de Campo Grande apud Encarte “A pecuária no Município de Campo Grande” da  ARCA- Revista de Divulgação do Arquivo Histórico de Campo Grande-MS, n°06, 1998.

Estes dados apesar de serem de 1975, demonstram que na cidade de Campo Grande também é evidente a concentração fundiária, neste município a atividade econômica mais expressiva era no período a pecuária, por isso o curso mais esperado talvez fosse o de Veterinária.

As dificuldades para iniciar o ensino superior atendendo as características sócio-econômicas, segundo Maymone (1989), era o reduzido número de profissionais existentes no setor, visto que os cursos não permitiam a incursão de profissionais de outras áreas. Este problema segundo o autor era diferente em relação ao curso de Farmácia e odontologia, pois, na montagem do corpo docente, além das duas classes de profissionais, poderiam como fizeram – incorporar médicos, biólogos, veterinários, agrônomos, químicos, economistas, advogados, administradores de empresas, engenheiros e pessoal do magistério.

A campanha de criação da FFOMT, conduzida pelas associações de profissionais liberais, realizou na imprensa; nas ruas, com distribuição e folhetos; nas associações, com a realização de debates públicos sobre o tema. Esta obteve, entre outros, o apoio da Associação Comercial, Lions Club e da Deputada Olívia Enciso. Esta campanha expressava, segundo Rosa (1993), um compromisso com a causa: implantar cursos superiores em Campo Grande, ou seja, não se esgotava apenas na reivindicação da criação dos cursos de Odontologia e Farmácia. 

Fruto de uma ampla campanha que pressionou o Governo do Estado, a Faculdade de Farmácia e Odontologia de Mato Grosso - FFOMT, foi criada através da Lei estadual n° 1.755, de 09 de novembro de 1962 e funcionou inicialmente, nas dependências da atual escola Estadual Maria Constância de Barros Machado, em Campo Grande.

Neste período, ocorreram também, as primeiras manifestações pela criação Universidade Federal de Mato Grosso, com sede em Campo Grande. Estas manifestações continuaram até o final da década de sessenta. 

O concurso que selecionou candidatos para os cursos de Farmácia e Odontologia aconteceu somente em 1964 e foram aprovados e matriculados 09 alunos no curso de Farmácia e 18 alunos no Curso de odontologia. Os primeiros professores foram selecionados entre os profissionais que atuavam na área, em Campo Grande, através da análise do currículo.

A estrutura administrativa da FFOMT, segundo Maymone (1989), era composta pela congregação (órgão deliberativo); pelo Conselho Técnico-Administrativo (responsável pelas questões didáticas e pedagógicas dos cursos) e pela Diretoria (de caráter executiva).

Conforme Rosa (1993), em 1965 o movimento da Associação Médica de Campo Grande pela criação da Faculdade de Medicina ficava mais forte e incluía a reivindicação por uma Universidade no sul do então Mato Grosso. Apesar de haver, ainda focos de resistência na própria associação quanto à criação da Faculdade de Medicina.

O autor afirma que quando se tornou Presidente da Associação Médica de Campo Grande em dezembro de 1963, o Estado de Mato Grosso possuía 84 municípios, dos quais apenas 34 possuíam mais de um médico, 20 possuíam 01 médico e 30 municípios não possuíam nenhum. 

Rosa (1993) relata que em 1965 ao participar de uma reunião conjunta da Associação Médica Brasileira e da Associação Brasileira de Escolas Médicas-ABEM, em Porto Alegre, assistiu a uma palestra do reitor da Universidade Federal de Santa Maria - Rio Grande do Sul e convidou-o para vir a Campo Grande ministrar uma palestra para a Associação Médica sobre a “interiorização do curso de Medicina” e assim  continuava a campanha pelo curso de medicina em Campo Grande.

Em 26 de julho de 1966, através da Lei Estadual n°2.620, esses cursos foram absorvidos com a criação do Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande _ ICBCG, que reformulou a estrutura anterior, instituiu os departamentos e criou o curso de Medicina. Neste momento segundo Maymone (1989) surgem os primeiros laboratórios para o desenvolvimento das atividades práticas. A estrutura administrativa do Instituto era constituída por um Conselho Administrativo, uma Diretoria Executiva, um Conselho de Professores e por vários departamentos. Estes departamentos reuniam disciplinas afins e eram formados por professores com o objetivo de garantir uma unidade didático-científica e administrativa.

A participação da Associação Brasileira de Escolas Médicas - ABEM é destacada por Rosa (1993), pois os diretores desta associação gestaram o anteprojeto que criou o curso Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande _ ICBCG, provavelmente a ABEM estava afinada com o debate em torno da Reforma Universitária que ocorreria dois anos depois, porque segundo Rosa (1993):

O Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande antecipou–se à lei 5.540/68 ao estruturar-se em departamentos de morfologia, ciências sociais e saúde pública, química, física, patologia, prótese, clínica médico-odontológica, cirurgia médico - odontológica, psicologia e psiquiatria, ginecobstetrícia e pediatria. Esta composição dos departamentos constituía o artigo 28 do estatuto do Instituto de Ciências Biológicas, aprovado pelo decreto n°518, de 1° de abril de 1968.(ROSA, 1993, p.45).

O governo do estado criou em 1967, através do decreto n° 402 de 13 de novembro de 1967 o Instituto Superior de Pedagogia de Corumbá - ISPC, com a mesma estrutura o Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande. Em 1968, começou a funcionar os primeiros cursos: Pedagogia, Psicologia, História e Letras. Inicialmente, o Instituto de Corumbá não contava com instalações próprias, funcionava nas dependências do atual Instituto Luiz de Albuquerque.

Ainda em 1967 o governo do Estado criou em Três Lagoas, o Instituto de Ciências Humanas e Letras e, em Rondonópolis, o Instituto Superior de Educação, ampliando assim a rede de ensino superior no estado. 

 Em 1968, voltou o debate sobre a Universidade Federal de Mato Grosso em Campo Grande como fica evidente em matérias do jornal Correio do Estado dos meses de maio, julho e agosto deste ano. Em Maio o jornal publicou uma intitulada: “O ensino superior é um fato em Campo Grande”, neste artigo o jornal defendia que a instalação da Universidade Federal de Mato Grosso a ser criada fosse na cidade de Campo Grande e não na capital Cuiabá. 

Em julho de 1968 o jornal Correio do Estado publica duas matérias sobre a disputa em torno do local de instalação da UFMT; a primeira matéria jornalística noticiava a vinda de Cuiabanos a Campo Grande para dialogar sobre a criação da Universidade; a segunda, intitulada “Para que Universidade em Campo Grande?”, expressava a opinião do jornal sobre a importância do ensino superior para o desenvolvimento da cidade. 

Em agosto o jornal publica em dois momentos, informações sobre a tramitação do projeto de criação da UFMT no Conselho Federal de Educação, neste momento o Conselho avaliou que Mato Grosso não tinha condições de instalação da UFMT.

No final de 1968, o jornal Correio do Estado publica uma matéria tratando da criação da cidade universitária de Cuiabá e no outro dia publica uma matéria em que o Governador Pedro Pedrossian
 declara que todas as vantagens que a cidade universitária poderá proporcionar aos estudantes do Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande seriam extensivas aos estudantes de Direito e Filosofia
 de Campo Grande. Ou seja, o jornal demonstrava que as duas cidades Cuiabá e Campo Grande estavam construindo uma cidade universitária.Cinco meses depois em maio de 1969 o jornal publica uma matéria desmobilizando o disputa entre as duas cidades e afirmando que o importante é que fosse criada a UFMT, independente da cidade em que ela fosse sediada.

Tanto as matérias do Jornal Correio do Estado como os livros de memórias de Rosa (1993) e Maymone (1989) demonstram que a partir de 1967, ano em que o Governo do Estado autorizou a compra de uma área de 96 hectares para o Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande, iniciou-se a construção da cidade universitária. 

Rosa (1993) demonstra detalhadamente a construção da cidade universitária: A primeira construção edificada foi a do Instituto de Ciências Biológicas, a segunda foi o Centro de Ciências Humanas e Sociais - CCHS e assim sucessivamente. Ou seja, em 1970 quando foi criada a Universidade Estadual de Mato Grosso a cidade universitária estava com a maioria de sua estrutura física em construção.

A cidade universitária em Campo Grande possui uma área possui de 170 hectares 
, mas a aquisição desta área ocorreu em várias etapas:

A aquisição do patrimônio ocorreu em várias etapas. O chamado terreno I foi adquirido em 1967 para o Instituto de Ciências Biológicas no Governo Pedro Pedrossian Refere-se aos 49 hectares onde estão localizados os Centros de Ensino, Estádio Universitário, Auto-Cine, Parque Aquático, Restaurante, Monumento Símbolo, Teatro Universitário, Caixa D’água, Conjunto Poliesportivo e Ginásio de Esportes. Cerca de 20 hectares foram acrescidos a essa área para construção do Hospital Universitário, Estação de Tratamento de Esgotos, Lago do Amor e sua barragem. O Terreno II, compreendendo 101 hectares, foi adquirido no Governo do Dr. José Fragelli. Neles estão o hospital Veterinário, delegacia do MEC, Serralheria, Diretoria de Obras, Os Laboratórios de:  Química, Anatomia, Fisiofarmacologia, além do Biotério, da cantina e de todas as construções do lado direito da Avenida Filinto Muller, área cedida ao Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, pelo Reitor Edgard Zardo (ROSA, 1993, p.60).

A construção de cada prédio da futura cidade universitária foi noticiada no jornal Correio do Estado, detalhadamente, ou seja, noticiava-se à contratação do engenheiro, o lançamento da pedra fundamental, o andamento da construção, a fase de acabamento, a futura inauguração e a inauguração de fato. Foi assim com todas as construções que compõem a cidade universitária.

Em 16 de setembro de 1969, o Governo do Estado sancionou a Lei N° 2.947, que criou a Universidade Estadual de Mato Grosso.

 Em seguida, a Lei Estadual N° 2972, de 2 de janeiro de 1970, extinguiu o Instituto de Ciências Biológicas e criou os Centros de Estudos Sociais, Tecnológico, Aplicados, Ciências Biológicas e Educação Física. Esta lei também criou o Centro Pedagógico de Corumbá, Três Lagoas e Dourados, mantendo os cursos em aberto funcionando e criando os cursos de Engenharia (em Campo Grande) e Agronomia (em Dourados).

Por fim, o Decreto n° 1.072 de 31 de janeiro de 1970 institui a Universidade Estadual de Mato Grosso – UEMT, com sede em Campo Grande e Unidades de Dourados, Corumbá e Três Lagoas.

Art 3°- Integrarão, inicialmente, a Universidade Estadual de Mato Grosso, as unidades de ensino e pesquisa das cidades de Campo Grande, Corumbá, Três Lagoas e Dourados, criadas ou reestruturadas  pela Lei N° 2972, de 2 de janeiro de 1970.

Em abril de 1970, conforme notícia publicada no jornal o Correio do Estado, três meses depois de ser instituída a Universidade Estadual de Mato Grosso, o Conselho Nacional de Educação aprovou os Estatutos da Universidade Federal de Mato Grosso com sede em Cuiabá. Intencionalmente ou não, mas, o Governador Pedro Pedrossian, abafou a disputa das duas cidades pela UFMT, criando a Universidade Estadual de Mato Grosso. 
A construção da cidade universitária com uma estrutura física significativa contribui para acalmar os ânimos dos que reivindicavam a UFMT para Campo Grande. Segundo Rosa (1993), o governador acompanhava a cada passo a construção da cidade universitária, aprovando os projetos arquitetônicos de cada edificação. Por outro lado, é recorrente nas matérias do Jornal Correio do Estado o Professor João Pereira da Rosa 

 A Estrutura física da cidade universitária ou campus de Campo Grande ocupava uma área 170 hectares era composta pelas seguintes edificações: o estádio de futebol, o autocine, a piscina olímpica, ginásio de esportes, restaurante universitário, hospital universitário, parque aquático, teatro universitário, reserva biológica, conjunto poliesportivo, policlínica odontológica.

A estrutura física apesar dos muitos laboratórios, parecia estar mais voltada para o atendimento da comunidade em geral inclusive  as atividades de cultura e lazer, do que para a pesquisa científica. É o caso, por exemplo, do Estádio de futebol e autocine mais explicitamente. A piscina e o parque aquático de forma mais indireta, pois poderiam ser utilizados também para fins acadêmicos.

O estádio de futebol, considerado na época, o maior Estádio Universitário da América Latina com capacidade para 40 mil espectadores foi inaugurado em março de 1971. Ficou conhecido como “Morenão”
, apesar de ter sido denominado Estádio Pedro Pedrossian, em homenagem ao governador.

O autocine (drive in) foi construído rapidamente, conforme Rosa (1993), e tornou-se um ponto de referência da Cidade Universitária. A estrutura física do autocine era: uma lanchonete, a sala de projeção, o pátio com os cogumelos contendo os alto-falantes, o telão de cimento, a portaria com a entrada e saída para carros e a bilheteria. Os recursos oriundos dos bilhetes do autocine foram destinados, através de uma portaria da Reitoria, para compra de livros para a biblioteca central e das bibliotecas das unidades que compunham a universidade.

Outras importantes edificações que compunham a cidade universitária eram: o restaurante universitário, a Piscina olímpica, o Hospital Universitário, a Policlínica Odontológica e o Teatro Universitário. 

No campus de Campo Grande, localizavam-se os cursos considerados como “nobres” (Medicina, Odontologia, Engenharia, Farmácia etc.) e apenas um curso de licenciatura (Educação Física). Nos Centros Universitários do interior
 eram compostos predominantemente por cursos de licenciatura, exceção feita apenas aos cursos de Agronomia, localizado em Dourados (Núcleo de Ciências Agrárias) e o curso de Psicologia, localizado em Corumbá.

O Curso de Agronomia, localizado na cidade de Dourados, foi previsto em 1970, mas somente foi criado em fins da década, começando a funcionar em 1978. A instalação do curso de Agronomia tornou necessária a construção de novas instalações, as quais foram  edificadas em uma gleba de 90 hectares situada na zona rural, cerca de 12 km do centro da cidade de Dourados
.

Apesar de a estrutura administrativa ser a mesma, o campus de Campo Grande, onde se localizava os órgãos administrativos mais importantes e os cursos que deram origem à Universidade, como Odontologia, Farmácia e Medicina, diferenciavam-se dos Centros Pedagógicos do interior. Um outro fato que demarcava esta diferença era que a maioria dos candidatos nomeada para os cargos de pró-reitoria e Reitoria era de Campo Grande e em sua maioria ligada os cursos que deram origem à instituição. O professor do curso de Medicina, João Pereira da Rosa, é um bom exemplo, fora nomeado reitor durante toda a existência da instituição (1970 a 1979).

Os centros Pedagógicos, localizados no interior, eram em sua maioria voltada para a formação de professores. E apesar dessa característica, criaram revistas para divulgar conhecimentos científicos e para debater assuntos relativos à Universidade: O Centro Pedagógico de Dourados criou a revista “Textos”; o Centro Pedagógico de Aquidauana a revista “Pantaneira”; o Centro Pedagógico de Três Lagoas a revista “Veredas”; segundo Rosa (1993), estas revistas tiveram existência efêmera.

O livro de memórias de José Pereira da Rosa (médico, membro da Associação Campo-grandense de Medicina e primeiro Reitor da Universidade Estadual) atribui ao empenho dos membros da Associação Campo-grandense de Medicina a implantação do Instituto de Ciências Biológicas de Campo Grande, bem como a criação da própria Universidade Estadual.

Já o livro de memórias de Hércules Maymone não nega a participação da Associação Médica na criação da universidade, mas atribui papel relevante à Associação de Farmácia e Odontologia. 

Os autores desses livros foram personagens da história aqui focalizada. O professor João Pereira da Rosa foi reitor nomeado por dois períodos (de 1970 a 1974 e de 1974 a 1978), sendo que sua segunda nomeação ocorreu apesar de ter ficado em terceiro lugar na lista sêxtupla encaminhada ao Ministério da Educação e Cultura. João Pereira da Rosa foi reitor durante todo o período de existência da Universidade Estadual de Mato Grosso. Já o professor Hércules Maymone foi diretor de vários centros pedagógicos e membro de vários conselhos universitários. 

O que também chama a atenção em relação a esses dois intelectuais são suas ligações com os políticos do sul do estado. O papel do Governador Pedro Pedrossian
, na fundação da universidade, é destacado pelos dois memorialistas. Apesar de João Pereira da Rosa ter demonstrado quem tinha uma estreita relação com o então governador, pois foi candidato a vereador pela ARENA a seu pedido, foi eleito tomou posse em 1970.

Hércules Maymone foi o primeiro secretário de Educação de Mato Grosso do Sul, suplente de senador de José Fragelli e secretário de Educação do Município de Campo Grande, na administração de Antonio Mendes Canale, em 1970. José Fragelli, na política estadual, sempre se manteve em campo diverso de Pedrossian, mesmo quando ambos estavam no mesmo partido (ARENA). Parece que Maymone sempre se ligou a opositores de Pedrossian, pois Canale também era considerado inimigo de Pedrossian.

O fato do professor João Pereira da Rosa ter sido Reitor por oito anos consecutivos da UEMT que indica que conseguiu manter boas relações com três governadores
  diferentes, são eles:Pedro Pedrossian (1966-1971), José Manuel Fontanello Fragelli (1971- 1975) José Garcia Neto (1975 – 1979).

Pode-se perceber que, embora esses intelectuais mantivessem estreitas relações políticas com líderes políticos da época, relacionavam-se com grupos diferentes da política do sul de  Mato Grosso. O que eles tinham em comum era o fato de apoiarem a ditadura e estarem ligados aos grupos dirigentes do Sul do Mato Grosso, não obstante pertencerem a facções internas diferentes. 

A ligação desses dois professores com o Exército é demonstrada pelo fato de ambos terem realizado cursos na Escola Superior de Guerra e recebido diversas condecorações do Exército Brasileiro. Hércules Maymone teve uma relação mais estreita com as forças armadas, pois foi tenente do exército se afastando do cargo para assumir a secretaria Municipal de Educação de Campo Grande em 1970. O fato de esses intelectuais terem se formado na Escola Superior de Guerra é um indício que pode ser útil na caracterização deste sujeitos históricos.

Tanto o sul de Mato Grosso com a cidade de Campo Grande viveu na década de sessenta e setenta um período de muitas transformações:

Os dados Secretaria do Planejamento do Estado de Mato Grosso do Sul demonstram este acelerado processo de urbanização e de aumento concomitante da população local, conforme quadro abaixo.

Quadro 3

Urbanização e crescimento populacional do sul do Mato Grosso

	ANO
	População Urbana
	População Rural
	TOTAL

	1950
	113.018
	193.553
	306.571

	1960
	242.182
	341.665
	583.849

	1970
	452.153
	544.889
	997.052

	1980
	919.123
	450.444
	1.369.567


Fonte: SEPLAN/MS. O Centro-Oeste e a Retomada do Desenvolvimento Nacional, p.30. 

A Universidade Estadual de Mato Grosso passou a ser Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul através da Lei Federal n°6.674, de 05 de junho de 1979, período em que o Estado de Mato Grosso já havia se tornado desde 1977, Estado de Mato Grosso do Sul.

Este texto constitui um esboço histórico sobre o tema Universidade Estadual de Mato Grosso, pois a pesquisa esta em andamento.
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� Esta tese de Clarice Nunes, foi apresentada a banca examinadora como parte da avaliação do concurso para professor titular em História da Educação do Departamento de Fundamentos Pedagógicos da ESSE/UFF.


� Refiro-me a Campo Grande, cidade onde se localizou o Campus da Universidade Estadual de Mato Grosso 


� A Universidade Estadual de Mato Grosso foi criada em 1970 e se tornou Universidade Federal de Mato Grosso do Sul em 1979,  este  é  o  período desta pesquisa. Considerando que o Estado de Mato Grosso do Sul foi criado em 1977, a criação do Estado faz parte do período estudado.


� Refiro-me a obra GOMES, Angela Maria Castro.  História e Historiadores. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1999.


� José Pereira da Rosa é médico, Presidiu a Associação Campo-grandense de Medicina, Diretor do Instituto de Ciências Biológicas, e Reitor da Universidade Estadual durante todo o tempo de existência da mesma.


� Hércules Maymone é farmacêutico, Presidiu a Associação Farmacêutica Sul de Mato Grosso, foi Diretor da Faculdade de Farmácia e Odontologia e exerceu vários outros cargos na Universidade Estadual de Mato Grosso. 


� A CAPES hoje é denominada de Coordenação Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 


� Pedro Pedrossian foi governador do Estado de Mato Grosso de 1966 a 1971.


� As faculdades de Direito e Filosofia faziam parte da Faculdade Unidas Católicas de Mato Grosso - FUCMT.


� Uma Hectare é o equivalente à 10 mil metros quadrados de área, portanto a Cidade Universitária possui uma área de 1.700.000 (um  milhão e setecentos mil metros quadrados).


� O estádio ficou conhecido como “morenão”, porque Campo Grande é conhecida como cidade Morena.


� Pretende-se nomear como centros do interior  todos os centros localizados fora de Campo Grande, devido ao fato de que, depois da divisão do estado, quando Campo Grande tornou-se a capital, esses outros municípios se tornaram interior.


� Para onde se transferiu o curso de agronomia em 1981, ou seja, quando a Universidade Estadual de Mato Grosso já havia se tornado Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.





� Pedro Pedrossian era engenheiro da  Companhia Noroeste do Brasil que se tornou fazendeiro e foi governado de Mato Grosso de 1966 a 1971 e do Mato Grosso do Sul de  1980 a 1983 e de 1991 a 1994.





� Os reitores eram escolhidos pelo governador, através de uma lista sêxtuplas.





